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Resumo – A concepção de “zona de indeterminação”, forjada pelo filósofo Henri Bergson (2010), explora os elementos que separam a percep-

ção e a ação no sujeito, concebe, desta forma, o ser humano como um agente situado nesse intervalo. Para Bergson (2010), a subjetividade reside 

nessa lacuna, espaço em que a liberdade se manifesta. O Filosofo francês conecta a consciência percebida à liberdade de ação, proporcionando 

uma perspectiva sobre a interação temporal na existência humana. Essa abordagem influencia a arte, especialmente a literatura, como um meio 

de expressão de subjetividade. A produção literária de Rubem Fonseca pode exemplifica esse conceito, tomando como exemplo o conto Feliz 

ano novo (1975), nessa narrativa é possível perceber uma visão singular do autor sobre a violência urbana no Brasil nas décadas de 1960 e 1970, 

a qual contribuiu, antecipadamente para análises sociológicas a respeito da cartografia dos conflitos sociais no Brasil nas décadas subsequentes.

Palavras-chaves:  Literatura; Rubens Fonseca; “Zona de indeterminação”; Brasil.

Resumen – El concepto de “zona de indeterminación”, forjado por el filósofo Henri Bergson (2010), explora los elementos que separan 
percepción y acción en el sujeto, concibiendo así al ser humano como un agente ubicado en este intervalo. Para Bergson (2010), en ese 
vacío reside la subjetividad, un espacio en el que se manifiesta la libertad. El filósofo francés conecta la conciencia percibida con la libertad 
de acción, proporcionando una perspectiva sobre la interacción temporal en la existencia humana. Este enfoque influye en el arte, espe-
cialmente en la literatura, como medio de expresión de la subjetividad. La producción literaria de Rubem Fonseca puede ejemplificar este 
concepto, tomando como ejemplo el cuento Feliz ano novo (1975), en esta narrativa es posible percibir la singular visión del autor sobre la 
violencia urbana en el Brasil de los años 1960 y 1970, que contribuyó, en avance para los análisis sociológicos sobre la cartografía de los 
conflictos sociales en Brasil en las décadas siguientes.

Palabras clave: Literatura; Rubens Fonseca; “Zona de indeterminación”; Brasil
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Abstract – The concept of the "zone of indetermination," forged by philosopher Henri Bergson (2018), explores the elements that sepa-
rate perception and action in the subject, conceiving the human being as an agent situated in this interval. According to Bergson (2018), 
subjectivity resides in this gap, a space where freedom manifests. The French philosopher connects perceived consciousness to freedom of 
action, providing a perspective on temporal interaction in human existence. This approach influences art, especially literature, as a means 
of expressing subjectivity. Rubem Fonseca's literary production can exemplify this concept, taking the short story Feliz Ano Novo (1975) 
as an example. In this narrative, it is possible to perceive the author's unique view of urban violence in Brazil during the 1960s and 1970s, 
which contributed in advance to sociological analyses of the cartography of social conflicts in Brazil in the subsequent decades.

Keywords: Literature; Rubens Fonseca; “Zone of indeterminacy”; Brazil.
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lei: a percepção dispõe do espaço na exata pro-

porção em que a ação dispõe do tempo. (Bergson, 

2010, p. 29)

Henri Bergson (2010) explora a ideia da in-
dependência do ser (subjetividade), referindo-se à 
“zona de indeterminação” que circunda sua ativida-
de. Essa autonomia possibilita uma avaliação pré-
via da quantidade e da distância das coisas com as 
quais este ser está interligado. O filosofo sugere que 
a natureza íntima da percepção está intrinsecamente 
ligada à amplitude desta, e essa amplitude, por sua 
vez, mensura exatamente a indeterminação da ação 
subsequente. Com isso, chega à seguinte conclusão: 
a percepção ocupa o espaço de maneira proporcional 
à disposição do tempo pela ação. 

Nesse contexto, Bergson (2010) destaca a in-
terconexão entre a consciência percebida e a liber-
dade de ação, delineia uma perspectiva filosófica que 
explora as relações entre a experiência sensorial, a li-
berdade de escolha e a interação temporal no âmbito 
da existência humana. Essa abordagem bergsoniana 
oferece uma base reflexiva para compreendermos 
as dinâmicas complexas que regem a relação entre 
percepção e ação na vida cotidiana e também, para 
podermos tecer analogias de como pode funcionar 
o fazer literário (encarado como subjetividade) e as 

Fagner Costa e Silva e José Alves Dias

O intervalo de indeterminação e a concepção 
literária

Para Bergson (2010), o cérebro divide ao infi-
nito o estímulo recebido pelo corpo e insere um in-
tervalo entre a percepção das informações que o su-
jeito recebe e sua posterior ação no mundo. O filosofo 
francês aponta que o ser humano, desta maneira, é 
um ser situado entre a percepção das informações 
que recebe e sua ação, se construindo desta forma, 
como um ser de ação retardada, pois, somente de-
pois de receber o estimulo, que por sua vez é ligado 
ao movimento, processa-o, para em seguida, agir. É 
justamente entre o intervalo da ação e do movimento 
que habita o que podemos chamar de subjetividade, 
ou como diria Bergson (2010), zona de indetermina-
ção.  

A parte de independência de que um ser vivo dis-

põe, ou, como diremos, a zona de indeterminação 

que cerca sua atividade, permite, portanto, ava-

liar a priori a quantidade e a distância das quais 

coisas com as quais ele está em relação. Qualquer 

que seja, portanto, a natureza intima da percep-

ção, pode-se afirmar que a amplitude da percep-

ção mede exatamente a indeterminação da ação 

consecutiva, e consequentemente enunciar esta 
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As pesquisas em filosofia empreendidas à época 

de Bergson, das quais ele mesmo é um partidário 

fervoroso, assinalam o retorno às próprias coisas, 

à objetividade imediata das coisas, por meio de 

uma subjetividade abolida ou, ao menos, posta 

entre parêntesis. Pouco importa que a subjetivi-

dade encontre-se e refunde-se novamente em um 

movimento ulterior do pensamento; o que conta 

ali é o primeiro plano, este gesto decisivo que lan-

ça o homem ao mundo e que marca o novo come-

ço da filosofia. (Podogora, 2022, p. 17).

A subjetividade para Bergson (2010), seria, des-
ta forma, um intervalo de indeterminação que deve 
ser situado na consciência do sujeito, e este, um ser 
de ação retardada, tem neste “retardamento” a ação 
de liberdade, a qual o impede a impulsão e o possibi-
lita um contato estreito sobre a narrativa do mundo. 
É só depois deste intrincado jogo da consciência, que 
se afasta do que convencionalmente chamamos de 
racional e cientifico, que o sujeito irá agir.

Consciência é, em princípio, o intervalo de inde-

terminação existente entre a percepção do mundo 

externo e o reconhecimento exigido quando este 

é percebido, para que se cumpra de modo eficaz 

percepções de escritores ao descobrir novas leituras 
de mundo.

O que liga a filosofia de Bergson à arte enquanto 

tal, para além das particularidades de cada arte 

considerada separadamente, é a sua relação com 

o concreto e o individual. Não é por acaso que, de 

modo tão frequente, seu estilo poético, abundan-

temente guarnecido de imagens (o que lhe valeu o 

Prêmio Nobel de Literatura), tenha se destacado, 

ou que certas passagens dedicadas à pintura, por 

vezes mais apropriadas para esclarecer o essen-

cial de sua filosofia e de sua maneira de filosofar, 

tenham chamado mais atenção que suas análises 

propriamente filosóficas. Frequentemente, é tam-

bém a música, como metáfora dominante da du-

ração – conceito chave do bergsonismo –, que en-

tra em cena de modo a questionar a legitimidade 

de todo conceito filosófico. Todas essas ‘derivas’ 

estéticas e artísticas apenas evidenciam a resolu-

ção explicita de Bergson: utilizar, sim, os concei-

tos, e utilizá-los com todo o rigor necessário, mas 

para pensar além dos conceitos, ‘prescindir dos 

símbolos’ ou, pelo menos, seguir as coisas de mui-

to perto, a ponto de poder formar delas conceitos 

sutis que se modelam nos contornos da realidade. 

Fagner Costa e Silva e José Alves Dias
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Para Bérgson, o intervalo de indeterminação, 
ou subjetividade, não estará, necessariamente, liga-
da à noção de cientificidade e inteligência típica do 
conhecimento racional. Ela se desenvolve como um 
insight, algo que se concebe não necessariamente 
como uma explicação lógica das coisas, mas, ao mes-
mo tempo, pode apontar caminhos que a cientifici-
dade e a inteligência, com seus métodos e verdades, 
não conseguem encontrar.

A indeterminação subjetiva entre o receber e 
o agir que preenche este intervalo, podemos chama-
-la de a memória. Bergson (2010) indica que no ser 
humano, a matéria e a memória coexistem virtual-
mente. O filosofo aponta que costumamos achar que 
o passado é aquilo que deixou de ser, o futuro o que 
será e o presente o que é, porém nos revela que o que 
passa é o presente, o passado fica, e este, é o que cha-
mamos de memória. A memória um elemento que é 
constantemente acionado para no processo de veri-
ficação do agora, o acionamento desta memória se 
dará neste intervalo de indeterminação, ou seja, na 
subjetividade dos sujeitos, desta forma, cada sujei-
to experimentará uma sensação única de cada expe-
riência do presente.  

Para a Filosofia de Bérgson, o tempo é a ma-
téria principal da constituição do sujeito, ele é ma-
nifestação de liberdade. A memória, por sua vez, 

a ação motora do ser animado em geral e, mais 

especificamente, do ser humano. De acordo com 

Bergson – segundo uma tese exposta no primeiro 

capítulo de Matéria e memória –, a consciência 

habita o intervalo interno de todo ser movente, 

sendo acionada por uma hesitação existente entre 

o ato de perceber, o afeto que ocupa o intervalo 

subjetivo e a ação a ser executada. Com tal carac-

terística, ela marca sua condição seletiva median-

te uma dupla operação: por um lado, analisa os 

estímulos que procedem do corpo e escolhe, den-

tre as respostas possíveis, qual ação deve ser devi-

damente eleita para reagir ao estímulo. Para isso, 

na hesitação existente entre o perceber, o sentir 

e o agir há o esforço para reconhecer a realidade 

pela rememoração do passado, cumprindo com 

as obrigações condicionadas por interesses orgâ-

nicos e sociais. Por outro lado, o intervalo – por 

mais rudimentar que possa ser – deve ser chama-

do de tempo da indeterminação; pois, nele, um 

certo coeficiente de liberdade se torna possível, 

acentuando-se toda vez que o ser se coloca à dis-

posição de um pensamento que crie problemas, 

por meio de um estado que altere o fluxo da cons-

ciência habitual. (Maciel Jr. 2018, p. 11-12)

Fagner Costa e Silva e José Alves Dias
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exemplo, a produção literária de Rubem Fonseca 
no conto Feliz ano novo e o seu vislumbre narrativo 
sobre um nascente confronto entre grupos margina-
lizados e a força do Estado brasileiro na década de 
1960 e 1970. Rubem Fonseca, ao descrever um cená-
rio de conflitos urbanos ainda não vislumbrado pelas 
ciências sociais do período, pode representar este in-
tervalo de indeterminação, o qual, as ciências sociais 
não haviam visualizado ainda de forma cristalina 
aquela cartografia dos conflitos urbanos nacionais 
neste período. Fonseca, com sua narração ficcional, 
induz que este fenômeno é consequência do proces-
so de urbanização no Brasil, decorrente do modelo 
econômico de industrialização típica do capitalismo 
e também uma resposta a violência emitida do go-
verno autoritária que tutelava o Estado brasileiro na-
quele período.  

Essa percepção brutalista na escrita do escritor 

adota como fio condutor a violência urbana e se 

rende à oralidade praticada por anti-heróis trans-

gressores nas ruas e becos das favelas cariocas. 

Ao dar voz a personagens que sobrevivem em um 

cotidiano cruel, sobretudo àqueles que estão à 

margem das conquistas civilizatórias, seus contos 

não são indiferentes à violência, marca fundante 

da sociedade brasileira. É lícito, portanto, anali-

sar como e quais especificidades dessa temática 

constituída pela subjetividade adquirida do passado, 
é sua potência máxima de ação libertadora. O passa-
do, com isso, está sendo sempre reconstruído pelas 
ações de liberdade que o sujeito desenvolve por seu 
intervalo de indeterminação do tempo presente.

Me apercebo como a totalização de meu passado, 

este passado estando contraído em vista da ação. 

A ‘unidade do eu’ de que falam os filósofos me 

aparece como a unidade de uma ponta ou de um 

cume, nos quais me concentro a mim mesmo por 

esforço de atenção” (Bergson, 1979, p.05).

Nesta perspectiva, podemos enxergar a produ-
ção literária ficcional, como fonte de uma subjetivi-
dade ampla, constituída como a representação de um 
intervalo de indeterminação do artista, o qual habita 
entre o recebimento de um estímulo e a sua narra-
ção, que podemos considerar como um agir. A litera-
tura desenvolve todo um universo de percepções que 
a ciência, afoita para apresentar resultados objetivos 
e lógicos, muitas vezes não conseguem vislumbrar, 
seja por não possuir métodos claros para isso, seja 
pela necessidade de emitir certezas concretas em 
tudo que deve enunciar. 

Tomemos como análise concreta, para este 

Fagner Costa e Silva e José Alves Dias



300

A
R

Q
U

IV
O

S 
D

O
 C

M
D

, V
. 1

1,
 N

. 0
1,

 J
A

N
/J

U
N

 2
02

3

tura dos arquétipos do mito grego, mas que também, 
representava um choque entre conceitos de violên-
cia, uma forma nova de conflito simbólico, e real, no 
cenário nacional. 

A análise da sociologia nos anos seguintes, 
especialmente em relação à formação do crime or-
ganizado no Brasil, destaca-se como uma extensão 
dessa narrativa, com ênfase nas análises, sobretudo, 
do nascimento do crime organizado no país. Fon-
seca, desta forma, não apenas contribui para a lite-
ratura com sua manifestação de subjetividade, mas 
também desempenhou um papel precursor na com-
preensão sociológica das dinâmicas sociais e confli-
tos que moldaram a sociedade brasileira na época e 
deixaram legados para compreendermos a dinâmica 
de conflitos neste período.

A subjetividade que enxergou a luta entre a 
ordem e o caos na Ditadura brasileira 
	

Para Nietzsche (2019), a ocidentalidade na uti-
lização dos termos mal e bem criou uma dicotomia 
tão rígida na relação entre ambos que não houve es-
paço para uma manifestação alternativa entre estes 
os dois polos. Esta rígida dualidade, originária do 
pensamento grego clássico, mais especificamente a 
partir de Platão e Sócrates (como aponta Nietzsche), 
foi se cristalizando através das práticas e do pensa-

permeiam Feliz ano novo [...] vislumbrado como 

expressão simbólica que revela condicionantes 

históricos que reverberam até o presente.  (No-

brega; Pereira, 2021, p. 55-56).

A subjetividade que Fonseca utilizou para des-
crever o cenário em que é posto a violência urbana 
brasileira nas décadas de 1960 e 1970 foi um insi-
ght que ainda não havia sido descrito e visualizado 
pela sociológica no país. Este insight só foi possível 
pela manifestação de sua subjetividade através de 
sua narrativa, uma tentativa de deixar fluir sua visão 
de mundo, suas construções particulares de imagens 
que habitavam dentro do seu intervalo de indetermi-
nação sua ação no tempo presente acionada por sua 
memória.
	 Esta descrição fez com que Rubem Fonseca 
vislumbrasse um cenário em que a violência com in-
tuito de ordem produzida pelo Estado brasileiro, co-
mandado pelos militares e pela burguesia no Brasil, 
tentam exterminar as manifestações de violências 
com intuito de caos, exercida pelos grupos margina-
lizados e representadas pelos personagens principais 
no conto Feliz Ano Novo. O choque destas noções de 
violência fez com que brotasse uma nova maneira de 
enxergar o conflito entre classes no Brasil, uma ma-
neira, que de certo modo poderia remontar a estru-

Fagner Costa e Silva e José Alves Dias
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indica, inclusive que as conceituações entre bem e 
mal no período mítico não era tão fechada, os sujei-
tos possuíam uma maior liberdade para se situarem 
em qualquer um dos polos sem receio de caírem no 
degredo da ignorância (sob o víeis platônico) ou do 
pecado (sob o víeis cristão), existia simultaneamen-
te, antes da influência cultural de Sócrates e Platão 
um culto a Dionísio e Apolo.

Em Sócrates se encarnou, sem mistura de nada 

estranho, uma faceta do heleno, aquela clareza 

apolínea101; como um raio de luz puro e trans-

parente ele aparece enquanto mensageiro pres-

sagiador e arauto da ciência, que devia vir à luz 

também na Grécia. A ciência, todavia, e a arte 

excluem-se: deste ponto de vista é significativo 

que Sócrates tenha sido o primeiro grande hele-

no feio; pois tudo nele é simbólico. Ele é o pai da 

lógica, a qual apresenta o caráter da ciência pura 

da maneira mais aguda possível; ele é o aniquila-

dor do drama musical, deste que tinha recolhido 

em si os fulgores de toda a arte antiga. (Nietzsche, 

2019, p. 33)
 

A partir da Grécia clássica, os gregos desenvol-
veram uma forte característica em busca da ordem 
e também de um afastamento do pensamento míti-

mento cristão ao longo do período que este exerceu 
uma influência quase absoluta na cultura a na políti-
ca dos países europeus.

Os impactos desta dicotomia se manifestaram 
nos últimos dois mil anos. Os quais colocaram-se de 
um lado o que é bom (que para os gregos também era 
o que é belo) e do outro lado o mal, o feio, o que deve 
ser expurgado, o qual, como é apontado pelo filósofo 
alemão também representa o ruim. 

O platonismo fundou assim o domínio que a filo-

sofia reconhecerá como seu: o domínio da repre-

sentação preenchida pelas cópias ícones e defini-

do não em uma relação extrínseca a um objeto, 

mas em uma relação extrínseca há um modelo ou 

fundamento. (Deleuze, 2000, p 264) 

Antes de Platão desenvolver sua filosofia dua-
lística, o mito grego, também, já trazia esta dicotomia, 
a qual, inclusive, faz parte de sua teogonia originaria. 
De um lado estava Cronos, representando o tempo e 
a ordem; do outro, estava o Caos, representando o 
desligamento com aquele, a anarquia primaria das 
coisas. A manifestação desta dicotomia, no período 
pré-filosofico, como bem apontou Deleuze (2000) 
não era tão rígida, e entre estes polos habitavam o 
espaço para outras manifestações. Nietzsche (2019) 

Fagner Costa e Silva e José Alves Dias
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onde ele não é óbvio. São uma ‘explicação’ etioló-

gica e teológica das actuais realidades. Enquanto 

a razão lógica procura explicar filosófica ou cien-

tificamente as realidades da vida humana – mun-

do, sofrimento, mal, amor, morte – a fé mediante 

mitos de origem interpreta-as, aprofundando o 

seu sentido antropológico e religioso. O que dis-

tingue esta visão religiosa da científica e causal é 

o diferente ‘interesse’ e a diferente interpretação 

das coisas. Ao atribuírem as realidades mundanas 

e humanas a um acto criador divino, os mitógra-

fos não perscrutam as origens das coisas e do ho-

mem com o fim de entenderem o que aconteceu 

objectivamente «no princípio». Descrevem-nas, 

mas miticamente, com a ajuda da própria imagi-

nação, que põe ordem racional na complexidade 

das coisas da vida, relacionando-as umas com as 

outras e todas com o divino. Os mitógrafos pensa-

ram e exprimiram-se por todos nós, ao verem na 

ordem dos seres um sentido superior e transcen-

dente, invisível aos olhos da carne. Tinham cons-

ciência de que narrar a vida ou as coisas é uma 

forma de as compreender, interpretar e estrutu-

rar nalguma das suas dimensões, tornando-as 

significativas, compreensíveis e aceitáveis para o 

ser humano. São portadores de sentido às coisas, 

co. Todos os que não se enquadravam neste mode-
lo sofriam os impactos e o peso da fúria dos deuses 
da cidade, por blasfemarem contra suas estruturas 
e organizações já montadas ou que estavam sendo 
construídas. Na Grécia clássica (Platão (2000) e seu 
desejo de expulsão dos poetas (representantes do 
pensamento mitológico) de Athenas), tanto na Filo-
sofia como nas obras do teatro trágico grego (que pu-
nem os que blasfemam contra a ordem do cosmos- 
basta observar Sófocles e as desventuras de Édipo e 
seus herdeiros) os que não seguem ordem das coisas 
e do mundo devem ser exemplarmente punidos.

Os mitos de origem têm como objectivo interpre-

tar humana e religiosamente a ordem actual do 

mundo presente, contando que as coisas estão as-

sim dispostas e ordenadas porque «no princípio» 

de tudo a divindade as estabeleceu assim. Resul-

tam de uma intuição sintética e unitária, que vê 

tudo à luz da divindade e ordenado por ela. Os 

mitos, ao porem a divindade a trazer todas as 

coisas à existência por meio da sua palavra om-

nipotente, dão à palavra o poder de esconjurar a 

desordem suprema, a não-existência, o sem-sen-

tido, palavra que no mito, especialmente pelo seu 

recurso ao símbolo, tem função ‘performativa’, 

isto é, realiza o que significa e dá sentido às coisas 
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tema central a violência urbana, praticada por di-
ferentes camadas sociais. O conto que ganhou mais 
destaque carrega o nome da obra e traz em sua gê-
nese narrativa um evidente conflito entre classes e a 
violência como pano de fundo para seu desenvolvi-
mento. 

Posto entre as exigências da narração realista, 

os apelos da fantasia e as seduções do jogo ver-

bal, ele tem assumido formas de surpreendente 

variedade. Ora é o quase-documento fol-clórico, 

ora o quase-crônica da vida urbana, ora o quase-

-drama do cotidiano burguês, ora o Guará, Goi-

ânia, quase-poema do imaginário às soltas, ora, 

enfim, grafia brilhante e preciosa votada às festas 

da linguagem. [...] E mais, o mesmo modo breve 

de ser compele o escritor a uma luta mais intensa 

com as técnicas de invenção, de sintaxe compo-

sitiva, de elocução, [...] põe em jogo os princípios 

de composição que regem a escrita moderna em 

busca do texto sintético e do convívio de tons, gê-

neros e significados (Bosi, 1977, p. 7).

No conto Feliz Ano Novo, um grupo de indiví-
duos tomam de assalto uma residência da burguesia 
no Rio de Janeiro, na qual violentam mulheres des-
ta classe, comem a comida da festa, bebem a bebida 

dando-lhes a sua voz primitiva, que o crente é in-

duzido a ‘recordar’ numa ‘consideração’ou ‘visão 

global’. A linguagem mítica integra a ordem ou 

organização actual dos seres numa totalidade de 

sentido e num universo de valores. Assim, não há 

oposição mas complementaridade entre o pensa-

mento míticoe o discurso lógico: ambos meditam, 

cada um com a sua linguagem própria, sobre o 

concerto cósmico5. (Vaz, 2002, p. 06).

Podemos elencar muitos exemplos destas pu-
nições que foram geradas a partir de uma ideia de 
ordem implantada pelos gregos, isso em diferentes 
períodos. Punir aqueles que subvertem a ordem pa-
rece que está muito enraizado na mentalidade gre-
ga e o ocidente herdou esta tradição. Podemos to-
mar exemplos infindáveis em diferentes tempos: 
(Shakespeare, Dante, Goethe, Cervantes). Esta puni-
ção pode variar entre uma aplicação do Direito, um 
julgamento moral ou até a morte, o que é mais ca-
tártico para a literatura. A mensagem deixada pelos 
gregos foi levada muito a sério pelo ocidente: deve-se 
punir aqueles que blasfemam contra a ordem, contra 
a razão e contra o Direito.

Em 1975, no Brasil, Rubem Fonseca, publica o 
livro de contos Feliz ano novo, obra que tem como 
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Rubem Fonseca possivelmente, induzido por 
sua subjetividade, enxergou em sua narrativa uma 
vinculação entre a ordem estabelecida e o caos que 
pairava no país. Mas diferente da tradição ocidental 
que costumava punir seus subversivos, Fonseca não 
o faz, ele rompe com uma tradição milenar e oferece 
a possibilidade de caos (neste caso social), um cami-
nho direto ao combate à ordem que tentava suprimir 
as diferenças e as subjetividades dos grupos que não 
se enquadravam na ideia de “paz social” dos milita-
res no poder. 

A subjetividade de Rubem Fonseca, tomando 
sua narrativa como materialização, pode ser encara-
da como um insgth de uma nova maneira de ver as 
relações sociais a partir da década de 1960 no Brasil, 
no qual habitava um claro movimento de ascensão 
do autoritarismo e da nova organização social, em 
que o modelo de ordem, por mais que resistisse a mi-
lhares de anos, encontrava um campo que deveria te-
mer, por isso, a censura. Não punir seus criminosos, 
ou os praticantes do caos, é um mal que não pode-
ria ser posto sob a rege do social do governo militar. 
Os personagens marginalizados subvertem a ordem, 
instauram o caos e não são punidos com isso. 

“Não se irritem levem o que quiserem” [...] “os se-

nhores podem ir embora, que não daremos quei-

e praticam crimes sanguinolentos, em palavras dos 
personagens, “vamos botar para quebrar” (Fonseca, 
1989, p. 78). O conto pode elencar uma característi-
ca muito forte da obra, os personagens não sofrem a 
punição por seus crimes, todos saem ilesos, sem ne-
nhuma sanção da justiça, da moral ou social de seus 
atos praticados. 

Em 1976, Rubem Fonseca, sofreu um processo 
de censura justamente devido a esta obra, no qual a 
principal justificativa para sua sentença foi a de que 
ele não punia seus personagens, em outras palavras, 
Rubem Fonseca foi censurado por não seguir uma 
tradição na qual a subversão fosse expurgada do uni-
verso que buscava a ordem. 

O que preocupou sobremaneira o juiz foi a impu-

nidade dos personagens, mais do que a suposta 

obscenidade dos enredos ou dos palavrões. Ben-

to Gabriel da Costa Fontoura viu no desfecho dos 

contos de Feliz Ano Novo a sugestão de que os 

homicídios, tão frequentes no livro, assim como 

os assaltos à mão armada, as cenas de antropofa-

gia, de homossexualidade feminina e os diversos 

assassinatos, se repetirão. E isso seria um mau 

exemplo para os leitores, já que “o brasileiro mé-

dio abomina a violência”. (Silva, 1996, p. 25).
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te supracitado período carecem tanto de uma falta 
de fundamento para as ações dos personagens (que 
inclusive isso será uma das acusações que o escritor 
sofrerá em seu processo) que cria um campo especu-
lativo em que podemos apontar que os personagens 
agem sem aparentes grandes propósitos. Em um 
período que a polarização ideológica estava em alta 
(Guerra-Fria e Ditaturas de Direita pela américa lati-
na), isso, provavelmente, causou muito perplexidade 
ao público leitor e também aos censores da ditadura.  

Nesse sentido, a repetição que algum crítico tem 

apontado na ficção de Rubem Fonseca, {...} a úni-

ca dimensão existente é a superfície, restando ao 

homem mover continuamente as peças dispostas 

sobre ela, reordenando-as para tentar lhes confe-

rir um sentido. A perda da crença numa dimensão 

profunda, em que a verdade se ocultaria, trans-

forma tudo em imagens planas e intercambiáveis: 

falta o fundamento que daria consistência ao real. 

A falta de fundamento é responsável pelo registro 

artificioso do discurso dos narradores de Rubem 

Fonseca, que, quando levado em conta, evita o pe-

rigo de cair na armadilha da narrativa em primei-

ra pessoa fonsequiana: esta borra os limites entre 

enunciado e enunciação, mas não para remeter 

para qualquer instancia fora da ficção, como, por 

xa à polícia”. Ele disse olhando para os outros [...] 

e fazendo um gesto com as mãos abertas, como 

quem diz, calma minha gente, já levei este bunda-

-suja no papo. “Inocêncio você acabou de comer? 

Me traz uma perna de peru dessas aí”. [...] Comi 

a perna de peru. Apanhei a carabina doze e car-

reguei os dois canos. “Seu Maurício, quer fazer o 

favor de chegar perto da parede?” Ele se encostou 

na parede. “Encostado não, não, uns dois metros 

de distância”. “Mais um pouquinho para cá. Aí. 

Muito obrigado”. Atirei bem no meio do peito 

dele, esvaziando os dois canos, aquele tremendo 

trovão [...] “viu não grudou o cara na parede, por-

ra nenhuma. Tem que ser na madeira, numa por-

ta”. (Fonseca, 2015, p. 80-81).

A ficção de Rubem Fonseca se constrói por 
imagens hiper-realista, o leitor brasileiro presencia 
uma narrativa potente, tão visceralmente presa a sua 
contemporaneidade, que a história ali contada, com 
sua linguagem empregada, poderia muito bem está 
presente em uma narrativa jornalista sobre as ações 
de violência acontecida na cidade. Fonseca fez do co-
nhecimento empírico da realidade carioca, associada 
à sua subjetividade, matéria para sua ficção. 

As narrativas fonsequianas registradas nes-
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Esta caracterização nos ajudará a compreender 

como a leitura, seguindo o potencial criativo da 

literatura, pode possibilitar um encontro que cau-

se a mudança do estado de coisas, sendo assim 

uma atividade política de resistência e um acon-

tecimento que produz singularidades, ao colocar 

em xeque as convicções e os hábitos, não só lin-

guageiros, mas relacionados aos modos de existir. 

Na leitura literária, algo de desmedido nos apa-

rece, proporcionando uma experiência que tor-

na possível a saída dos impasses repetitivos que 

atravessam o sujeito contemporâneo hodierna-

mente. Podemos observar na experiência literária 

uma crítica ao uso majoritário da língua. Deleuze 

(1987/2003), em O que é o ato de criação?, afirma 

que a informação se caracteriza por ser uma tare-

fa que faz circular as palavras de ordem em nossa 

sociedade. Ela estaria do lado da comunicação e 

da ordem. Já a arte seria uma contra-informação 

pois ela se caracterizaria por ser um ato de resis-

tência à ordem. (Almeida, 2008, p. 04-05)  

	 A percepção de Rubem Fonseca sobre a rela-
ção entre caos e ordem não aparece em seu texto de 
forma teorizada, como era de se esperar de uma lite-
ratura. O autor narra fatos sobre um grupo margina-

exemplo, o autor empiricamente considerado, e 

sim para o jogo infinito de simulações que afasta 

o espectro de um realismo ingênuo. Como obser-

vou Roland Barthes, a terceira pessoa é o signo 

de um pacto inteligível entre a sociedade e o au-

tor, é uma convenção- tipo do romance, enquanto 

que a primeira pessoa é a solução mais elaborada 

quando o Eu se coloca além da convenção e ten-

ta destruí-la, remetendo a narrativa para a falsa 

naturalidade de uma confidencia. (Figueiredo, 

2003, p. 16/17).

Entender a subjetividade literária de Rubem 
Fonseca nos ajuda a entender a memória de fatos re-
levantes acontecido no Brasil, em fins da década de 
1960 e início de 1970, em um contexto que o país es-
tava sendo tutelado por forças autoritárias. Vasculhar 
esta narrativa, fruto do intervalo de indeterminação 
do autor e transvestida em linguagem pode ser um 
caminho para reconstruirmos fatos e memórias deste 
período, que em muitas circunstâncias pode ser visto 
como um tabu, um trauma social, e no qual, em mui-
tas circunstâncias, os métodos historiográficos não 
conseguem alcançar um consenso por exigir em sua 
concepção um diálogo mais perene com os arquivos e 
menos com a fabulação ou com a subjetividade.
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legitimar o que ele chama de intuição. A intuição, 
desta forma, seria um estágio preliminar para a ma-
nifestação do pensamento racional, o fazer literário, 
analogicamente, e no caso em tela, a análise do conto 
de Fonseca, seria a manifestação deste estagio pre-
liminar, o qual vislumbrou o conflito entre ordem e 
caos naquele cenário urbano nacional. 

O instinto está situado dentro do domínio do es-

pírito. [...] A inteligência é, antes de mais nada, 

a faculdade de relacionar um ponto no espaço 

com outro ponto do espaço, um objeto material a 

outro objeto material; aplica-se a todas as coisas, 

mas permanecendo exterior a elas, e não distin-

guindo nunca, duma causa profunda, senão a sua 

difusão em efeitos justapostos  (Bergson, 1964, p. 

185-186).	

	 É com insight, sob o prisma da Filosofia de 
Bérgson, que Fonseca consegue visualizar um novo 
cenário de violência que emerge na construção social 
brasileira, uma violência que nasce em um combate 
direto entre o princípio de ordem dos militares e a 
intenção de desligamento desta ordem por parte de 
uma população marginalizada. A sociologia do pe-
ríodo não conseguiu cristalizar esta relação, a inteli-
gência cientifica ficou cega para isto, foi a literatura 

lizado socialmente que busca uma forma de combate 
a outro grupo que os oprimem e os quais detém os 
meios de produção e de comunicação de massa. Por 
traz deste domínio de classe, há, evidentemente, um 
domínio ideológico sobre a construção da narrativa 
do mundo ideal. 
	 Este domínio ideológico carrega uma tradição 
oriunda dos gregos, sob a justificativa da ideia de ra-
zão, pautada na lógica e na construção de valores que 
aparentemente possuem uma origem, algo como “a 
primeira manhã de Platão” (Deleuze, 2000, p. 261) 
e aliada a isso tudo ao sistema capitalista o qual per-
tence, é a única forma aceitar esta ordem. É este mo-
delo que deve ser encarado como verdadeiro.

Oculta a realidade social, na medida em que o 

poder estatal oferece a representação de uma so-

ciedade, de direito, homogênea, idêntica a si mes-

mo, ainda que, de fato, esteja dividida em classes 

antagônicas.  A operação ideológica fundamental 

consiste em provocar uma inversão entre o “de di-

reito” e “de fato” (Chaui, 2014, p. 125).

	 Bergson (1964), coloca que a construção cientí-
fica/ racional/ lógica são os elementos constitutivos 
do que ele chama de inteligência. Este instrumento 
do pensamento não consegue encontrar campo para 
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ção e Segurança.  Com o tempo, as coisas foram 

cada vez mais piorando e a criminalidade teve e 

ainda tem um aumento significativo com o passar 

dos anos, cada vez mais essas pessoas que saíram 

de suas terras, e vieram para a cidade, em favor 

de obter sua sobrevivência, acabaram em cair no 

mundo do crime, pois passavam por dificuldades 

e necessidades e o Estado se omitindo fingiu não 

ver, reparar, ajudar. (Hartmann, 2011, p. 16)

Para Bergson (1999), a inteligência não foi fei-
ta para a sua especulação, a inteligência não é capaz 
de dá conta de sua duração. É esta duração, que se 
manifesta na forma que os grupos marginalizados 
socialmente se encontraram para se opor à ordem 
dos militares.  “Está na essência do raciocínio fechar-
-nos no círculo daquilo que é dado” (Bergson, 1964, 
p. 201). Temos que, através de “um ato de vontade, 
conduzir a inteligência para fora dela” (Bergson, 
1964, p. 202). A razão, desta forma, não é um produ-
to que é gerada por si mesma. 

Os grupos marginalizados em Feliz ano novo 
agem pela intuição e o escritor capitou isso, e tam-
bém agindo pela intuição vislumbrou aquele cená-
rio de conflitos. Na narrativa não podemos visuali-
zar propósitos em suas ações, eles querem agir e ser, 

e seu forte caráter intuitivo que descreveu este cená-
rio, e posteriormente, a ciência tomou como premis-
sa para defender suas teses. 

Em 1960 é que podemos ver que começou signi-

ficativamente a urbanização do país, devido ao 

êxodo rural, sendo que cada ano, números au-

mentando e cada vez mais a população do campo 

migrava para as grandes cidades, como Rio de Ja-

neiro e São Paulo em busca de condições melhores 

de vida. Levando desta forma o país a cair numa 

crise econômica, pois se tratava de pessoa pobre e 

humilde que cada vez mais vinha para as grandes 

cidades com pouco estudo, e sem especialização 

profissional necessária para que desta maneira 

conseguisse um trabalho digno, para sustento de 

sua família. Contudo, o resultado foi que com au-

mento significativo do êxodo rural somando com 

a diminuição da renda, e o desemprego cada vez 

mais comum, começaram a surgir e crescer as fa-

velas e as regiões periféricas, tornando desta for-

ma um território propício ao desenvolvimento do 

crime, pois passou a ser um território menospre-

zado pelos governantes e onde o Estado não se fa-

zia presente nem mesmo no cumprimento do seu 

dever mais simples e básico como Saúde, Educa-
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querem ir além das ordens ou dos ordenamentos que 
outros grupos propõem para eles. 

Subi. A gordinha estava na cama, as roupas rasga-

das, a língua de fora. Mortinha. Para que ficou flor-

zô e não deu logo? O Pereba tava atrasado. Além de 

fudida, mal paga. Limpei as joias. A velha tava no 

corredor, caída no chão. Também tinha batido as 

botas. Toda penteada, aquele cabelão armado, pin-

tado de louro, de roupa nova, rosto encarquilhado, 

esperando o ano novo, mas já tava mais para lá do 

que para cá. Acho que morreu de susto. Arranquei 

os colares, broches e anéis. Tinha um anel que não 

saía. Com nojo, molhei de saliva o dedo da velha, 

mas mesmo assim o anel saia. Fiquei puto e dei 

um dentada, arrancando o dedo dela. Enfiei tudo 

dentro de uma fronha. O quarto da gordinha tinha 

as paredes de couro. A banheira era um buraco 

quadrado grande de mármore branco, enfiado no 

chão. A parede toda de espelhos. Tudo perfumado. 

Voltei para o quarto, empurrei a gordinha para o 

chão, arrumei a colha de setim da cama com cui-

dado, ela ficou lisinha, brilhando. Tirei as calças e 

caguei encima da colha. Foi um alivio, muito legal. 

Depois limpei o cu na colha, botei as calças e desci. 

(Fonseca, 1989, p.18) 

	 Bergson (1999) aponta que a inteligência com-
preende muito bem a natureza do espaço, mas não 
consegue compreender a noção do tempo, a inteli-
gência compreende a matéria, mas não compreende 
a natureza do espirito. O espirito, que da época no 
qual foi produzido o livro Feliz ano novo consistia 
neste conflito, entre Ordem e Caos que podemos ver 
cristalizado na representação proposta por Rubem 
Fonseca que poderia ser muito bem descrito nas pa-
lavras de Bergson: “que não vai além de redigir em 
termos mais exatos as sentenças que já lhe chegam 
como decisão irrevogável” (Bergson, 1964, p. 203). 
Fonseca conseguiu capitar em sua análise um instin-
to animalesco que pairava nos objetivos de vingança 
de sujeito que almejavam os personagens.

Considerações finais
 	

É neste interim conflituoso entre a ordem e 
o caos que a literatura fonsequiana pode ser vista 
como um intervalo de indeterminação para acessar-
mos as memórias deste período, memórias estas que 
não consistem somente em uma ideia de registro, 
elas são um acesso a subjetividade de quem narra, e 
a partir daqui ao seu processo de representação dos 
grupos que o descreve esta subjetividade pode ser a 
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porta para entendermos melhor os conflitos existen-
tes naquele período no Brasil. 
	 Neste intervalo de indeterminação podemos 
ter acesso a um espaço metafisico, no qual, para 
Bergson, também é matéria. Este espaço é o que po-
deríamos chamar de subjetividade, entender a pro-
dução deste espaço é buscar uma compreensão da 
subjetividade de quem escreve e com isso, entender 
nesta subjetividade (que é para Bergson individual) 
parte de nossa história (coletiva).

Bergson fala da ausência de centro quanto às ima-

gens da matéria. Ele distingue entre dois sistemas 

de imagens: o primeiro é ‘o universo, isto é, um 

conjunto de imagens governadas em suas relações 

mútuas por leis imutáveis, em que os efeitos per-

manecem proporcionais a suas causas, e cuja ca-

racterística é não ter centro, as imagens todas se 

desenrolando sobre um mesmo plano, que se pro-

longa indefinidamente’; o segundo é um sistema 

de imagem organizado em torno de uma imagem 

central, nosso corpo: ‘além disso […] há percep-

ções, isto é, sistemas em que essas mesmas ima-

gens são remetidas a exclusivamente uma dentre 

elas, distribuem-se ao redor desta sobre planos di-

ferentes, e transfiguram-se em seu conjunto para 

modificações ligeiras desta imagem central’. (Ber-

gson, 2010, p. 21-22).  

Em Feliz ano novo, o abismo social descrito 
entre as duas classes que são abordadas na narrativa 
é imenso. De um lado, a burguesia tem ao seu dispor 
um sistema que funciona, que está organizado no 
sentido de incentivar o seu consumo, o capitalismo 
para esta classe produz felicidade, as coisas, neste 
sentido, estão em ordem, mas para classes margina-
lizados, que não tem acesso a estes bens de consumo,  
esta ordem se apresenta como um convite para um 
mundo que eles não podem acessar: “Vi na televi-
são que as lojas bacanas estavam vendendo adoiado 
roupas ricas para as madames vestirem no réveillon” 
(Fonseca, 1989, p. 13).

O grupo de indivíduos que estão na esfera dos 
marginalizados, tem em sua moradia e no seu lugar 
uma desordem que os incomoda, “fedor de mijo” 
(Fonseca, 1989, p. 14), um caos que vai se tornando 
aos poucos habitual. A propaganda do modo de vida 
dos “granfinos” alimenta o ódio destes personagens, 
sofrem por verem a propaganda de um modo de vida 
que não podem consumir. A potência das ações vio-
lentas dos personagens é deflagrada é a deflagração 
por este modelo capitalista que eles não poderão 
nunca ter acesso. 
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reflexão diferente da oficial, emitida pelo Estado ca-
pitalista, e que não se encaixa em seus propósitos.

 Este intervalo de indeterminação que Rubem 
Fonseca propõe, abarca um mundo muito mais am-
plo que o ordeiro dos tomadores do Estado, ditadura 
civil-militar (1964/1985), e também passa pela vio-
lência, pela destruição do mundo que os militares 
e a burguesia almejam, mesmo os personagens não 
deixando claro que tipo de mundo querem construir 
depois, mas não se encaixam naquele mundo que são 
jogados e pretendem instituir o caos.

O acesso a este conflito, dentre noções de vio-
lência que a literatura de Rubem Fonseca traz, pro-
põe nos mostrar um acesso a uma subjetividade do 
passado, dentro de um recorte temporal, que a in-
teligência científica não conseguiu dá conta no pe-
ríodo, mas que foi bastante atenta no sentido de se 
apropriar desta para descrever os conflitos sociais 
existentes na época. 

Como explicitado anteriormente, o governo 
militar estava de olho na aplicação da ordem aos 
subversivos, neste caso de crimes ditos comuns, não 
poderia ser admitido uma quebra da ordem, do que 
eles chamariam de inteligência, não é admitido uma 
possibilidade de diferença entre os que estavam no 
poder e os que estavam sob seu julgo. A literatura e 
as artes deveriam seguir estes propósitos, contribuí-
rem para que a “ordem das coisas” se mantivesse no 
seu lugar. 

A rigidez no combate à imprensa de oposição, por 

exemplo, é visível no discurso do Ministro da Justi-

ça, Armando Falcão, que sugeriu a Geisel soluções 

para enfrentar os problemas junto aos meios de 

comunicação, combatendo duramente a impren-

sa de oposição, e estabelecendo uma aliança com 

a grande imprensa com o intuito de que a mesma 

não ousasse difamar o governo (Duarte, 2007, p. 

03).  

É a subjetividade, ou intervalo de indetermina-
ção, que incomoda os militares, uma subjetividade 
tanto de Rubem Fonseca como dos seus personagens 
que afronta os princípios capitalista e ao mesmo tem-
po denuncia um modelo de vida que não pode ser 
consumido por todos. Esta Literatura propõe uma 
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